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			APRESENTAÇÃO




			Este livro compõe-se de capítulos curtos escritos por integrantes do Grupo de Estudos e Pesquisa em Avaliação e Organização do Trabalho Pedagógico (Gepa). Denomina-se Conversas sobre avaliação pelos seguintes motivos: resulta de nossas interações com professores da educação básica e superior, em momentos de palestras, pesquisas, encontros informais e contatos por escrito; o formato de conversas apresenta-se menos formal, podendo atrair os leitores que mais se identificam com o tema; a avaliação tem suscitado dúvidas de caráter teórico e prático, e os aspectos aqui abordados, mais do que pôr em evidência suas fragilidades, apontam caminhos e possibilidades. Entendemos ser este um dos meios de contribuirmos para a ampliação da reflexão sobre a concepção de avaliação, suas funções, seus níveis e suas práticas promotoras das aprendizagens de todos os estudantes.




			Por se ter inspirado nas discussões que vimos realizando com professores, quando são descritas suas experiências exitosas e as dificuldades encontradas, este livro destina-se a docentes em atuação e àqueles em formação. Os temas são quase inesgotáveis. Selecionamos os mais recorrentes e os que não têm merecido a necessária atenção.




			O primeiro capítulo esmiúça a avaliação formativa. Foi escrito com base na afirmação de uma professora de anos iniciais do ensino fundamental que, convidada para participar de um encontro do Gepa em que discutíamos as diretrizes de avaliação para as escolas públicas do Distrito Federal (Distrito Federal 2014-2016), assim expressou sua angústia: “Li todo o documento. Ele fala o tempo todo sobre avaliação formativa, mas tanto eu como minhas colegas de escola não conseguimos compreender essa avaliação”. Os elaboradores de documentos orientadores das práticas pedagógicas nem sempre conseguem atingir todos os leitores porque atuam em contextos de trabalho variados e provêm de diferentes cursos de formação. Lançamo-nos, assim, à tarefa de aprofundar a discussão sobre o assunto.




			Os capítulos que indagam se é cabível avaliar comportamento, qual é o lugar da avaliação e por que reprovar se alinham à necessidade de que a avaliação seja destrinchada, isto é, de que todos os seus aspectos e suas nuances sejam desvendados e esclarecidos. A eliminação da reprovação é temida. Reconhecem-se e alardeiam-se suas incoerências, mas a reprovação continua sendo uma prática intocável. Falar sobre ela, às vezes, causa desconforto porque dá a impressão de que será substituída pela promoção automática.




			A circularidade de saberes sobre avaliação existe, mas de qual avaliação se fala? Por quais meios ela se efetiva? Com quais propósitos? O capítulo sobre esse tema volta-se para a circularidade de saberes sobre avaliação na universidade, na escola de educação básica e entre esta e a universidade, no caso da formação de professores. O último âmbito é importantíssimo porque aproxima os professores formadores e os formandos da realidade em que atuarão os futuros docentes.




			Outro capítulo que amplia a compreensão sobre avaliação é o que sugere como tocar no assunto no primeiro dia de aula: provas e notas continuarão sendo o carro-chefe? Se a resposta for negativa, o que será considerado?




			A avaliação na educação infantil não poderia deixar de ser incluída por ser um tema pouco abordado. Temos constatado que cursos de formação inicial e continuada para professores não costumam dar espaço às especificidades da avaliação vivenciada nessa etapa. Certa ocasião, uma de nós ouviu uma professora dizer que a educação infantil não praticava a avaliação porque não aplicava prova. Será que ainda persiste esse entendimento? Sabe-se de antemão que a avaliação informal é intensa.




			Uma modalidade de ensino que nem sempre emprega a avaliação de modo que a alie às necessidades e às especificidades dos estudantes é a educação de jovens e adultos (EJA). É preciso refletir sobre o processo avaliativo ao qual foram submetidos esses sujeitos que retornam à escola desejosos de concluir seus estudos. Não é o caso de a avaliação ser condescendente com eles, isto é, promovê-los sem que tenham aprendido, mas de comprometer-se com a conquista das aprendizagens por cada um deles. Esse é o espírito democrático dessa categoria do trabalho pedagógico. Estão os professores em condições de avaliar adequadamente o percurso de aprendizagem desses estudantes?




			Outro tema que dá título a um capítulo é o da avaliação dos jovens que estão cumprindo medida socioeducativa de internação. Enquanto estão reclusos, frequentam uma escola cujo trabalho pedagógico não os atrai. A segurança sobre eles se sobrepõe às atividades educativas, inviabilizando uma prática avaliativa que poderia facilitar suas aprendizagens.




			Dois capítulos apontam possibilidades para as provas: um relata como uma professora introduz os pais/responsáveis no processo de aplicação de provas de matemática; outro indica caminhos para sua utilização, segundo a perspectiva formativa. E por falar em pais/responsáveis, estes são apontados em outro capítulo como coparticipantes do processo avaliativo. A autora defende a tese de que não apenas sejam informados das decisões da escola, mas participem da tomada de decisões afetas ao trabalho pedagógico, de modo geral, e à avaliação. Desse modo, amplia-se a compreensão da avaliação formativa na escola.




			Não menos importantes são os seguintes temas: o que muda na avaliação na escola em ciclos; metodologias ativas e avaliação; a integração entre avaliação para as aprendizagens, avaliação institucional e avaliação de sistema por meio do portfólio. No caso da organização do trabalho da escola em ciclos, é importante ressaltar que ela somente alcançará seus propósitos se for norteada por um processo avaliativo comprometido com a conquista das aprendizagens por todos os estudantes. Se isso não ocorrer, haverá apenas mudança de nome. As denominadas “metodologias ativas” se disseminaram principalmente em cursos de nível superior, mas ainda não há clareza quanto à avaliação que a elas se atrela. O trabalho com o portfólio pode ser de grande valia para promover a articulação dos três níveis da avaliação, possibilitando seu registro e, consequentemente, oferecendo visibilidade às ações.




			O último capítulo toca em um tema que fere a alma: o bullying na escola, que pode resultar de uma avaliação que humilha, classifica, marginaliza e constrange. Entendemos ser um problema complexo e que, em alguns casos, requer tratamento com profissionais especializados. Contudo, a escola precisa fazer sua parte: a avaliação comprometida com a conquista das aprendizagens por todos os estudantes e a avaliação informal encorajadora e respeitosa têm chances de evitar ou driblar o bullying.




			A avaliação cumprirá sua função formativa aqui defendida se deixar de ser silenciada nos cursos de formação inicial de professores. Por isso, merece destaque o capítulo “Iniciando a disciplina Didática pela análise da avaliação”. Essa disciplina ou outra com diferente denominação, mas com propósitos semelhantes, costumeiramente obrigatória nos cursos de licenciatura, de modo geral, trata ligeiramente da avaliação, até mesmo colocando-a como último item do plano de trabalho. A conversa que deu origem ao capítulo relata como uma professora desse componente curricular o inicia pela discussão sobre esse tema. Como a avaliação norteia a organização do trabalho pedagógico, sua abordagem requer que seja inserida no trabalho em seu início, entremeada com os diversos temas, ao longo do semestre/ano letivo, e lhe seja concedido espaço para a conclusão das atividades. Os resultados desse trabalho oferecerão excelente material de pesquisa e para planejamentos futuros. É o espírito da pesquisa sobre a própria prática.




			O teor das conversas deste livro corresponde a nosso compromisso com a educação de qualidade social. Nossa convicção pedagógica volta-se para que a avaliação cumpra seu papel de valorizar o trabalho desenvolvido pelas escolas (de educação básica e superior) e que, por seu intermédio, se removam as fragilidades encontradas no mais curto espaço de tempo. As aprendizagens dos estudantes são tão preciosas que exigem cuidados constantes para que desabrochem e não murchem, mas floresçam sempre. Para isso, a avaliação deve manter-se vigilante.




			Na impossibilidade de nos sentarmos para conversar com os leitores, os convidamos para que façam a leitura, reflitam sobre as contribuições apresentadas e reorganizem suas práticas avaliativas, se for o caso. O blog do Gepa é outro espaço aberto ao debate: http://gepa-avaliacaoeducacional.com.br.




			Benigna Villas Boas




			Referência bibliográfica




			DISTRITO FEDERAL (2014-2016). Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal (SEEDF). Diretrizes de avaliação educacional: Aprendizagem, institucional e em larga escala. Brasília.




			1
ESMIUÇANDO A AVALIAÇÃO FORMATIVA
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			Este primeiro capítulo sobre avaliação se dirige especialmente aos professores que têm solicitado ajuda ao Grupo de Estudos e Pesquisa em Avaliação e Organização do Trabalho Pedagógico (Gepa)[1]

 para compreender e desenvolver a avaliação formativa. Esse tema é aqui esmiuçado e está presente em todo o livro.




			São compreensíveis as dúvidas e os receios por parte dos professores. Ao analisarmos livros sobre temas pedagógicos, podemos constatar que a avaliação costuma ser incluída como um dos últimos itens, de forma descontextualizada e isolada, e dando ênfase a procedimentos e instrumentos. Da mesma forma, costuma ser tratada na disciplina Didática, em cursos de formação de professores, transmitindo a ideia de não merecer importância ou de ser assunto tão “sagrado” que nele não se toca. Esse silêncio sobre a avaliação é preocupante. O que ele revela? É desafiador mudar esse cenário porque muitos de nós, se não todos, frequentamos escolas que nos cobravam apenas notas. A sociedade sempre se preocupou com a promoção do estudante de um ano para outro, sem levar em conta o que foi aprendido e o que não foi. Mudar essa situação não é fácil. Exercitemos, em primeiro lugar, nossa compreensão sobre a avaliação formativa para que possamos, a seguir, refletir sobre suas práticas.




			Segundo Popham (2008), a expressão “avaliação formativa” foi usada primeiramente por Scriven (1967), em referência à avaliação de programas educacionais. Ele a contrastava à avaliação somativa (a que faz um balanço do que foi aprendido após determinado período de tempo ou qualquer atividade). Hoje não mais se faz essa oposição. Cada uma cumpre propósitos diferentes. Bloom (1969) tentou transferir o campo de atuação da avaliação formativa, criado por Michael Scriven, para a avaliação escolar, mas poucos educadores se interessaram pelo tema. Nas últimas décadas é que a avaliação formativa se voltou para a avaliação escolar. 




			A avaliação formativa tem sido tratada por estudiosos do assunto como a conduzida em sala de aula pelo professor. A introdução de um livro de Black et al. (2003, p. 2) afirma que a avaliação somente se torna formativa quando a “evidência é usada para ajustar o ensino às necessidades de aprendizagem”. E mais: “Ela tem de estar sob o controle individual do professor e, por essa razão, mudança na prática avaliativa é parte integral e restrita ao trabalho diário do professor” (ibidem). Popham (2008) credita aos pesquisadores britânicos Paul Black e Dylan Wiliam o início do interesse por essa avaliação em todo o mundo.




			A literatura sobre a avaliação formativa a apresenta como integrante do trabalho realizado em sala de aula por professores e estudantes. Contudo, algumas de suas características se aplicam à avaliação institucional, cujo objetivo principal é analisar o trabalho da escola, identificando seus pontos fortes, suas fragilidades e suas necessidades de melhoria, assim como os meios que possibilitem sua reorganização. O feedback, elemento essencial à avaliação formativa em sala de aula, também está presente na avaliação avaliação institucional, em formato diferente. A avaliação formativa tem o potencial de dar vigor à institucional. Já a avaliação em larga escala é essencialmente somativa. Contudo, seus resultados, quando bem interpretados pela escola, por meio da avaliação institucional, acrescentam-se à avaliação formativa realizada em sala de aula, fortalecendo-a.




			Nossa conversa neste capítulo se volta para a avaliação formativa praticada na escola, seja de educação básica, seja de educação superior. Desenvolvida sob a responsabilidade do professor da turma ou do componente curricular, essa função avaliativa é um processo que acompanha a conquista das aprendizagens pelos estudantes, promove as intervenções assim que surgem as necessidades e tem todos os acontecimentos e resultados registrados. Cinco pressupostos estão, portanto, nessa concepção: responsabilidade do professor da turma ou do componente curricular e não de outros profissionais; processo; conquista de aprendizagens; intervenções pedagógicas; e registro. Sem o professor que está sempre coordenando as atividades, a avaliação formativa não acontece. Por processo, entende-se que a avaliação se realiza ao longo do trabalho escolar, isto é, não é episódica, não tem momento certo para acontecer e não se limita à aplicação de procedimentos/instrumentos. Avaliação e aprendizagem estão sempre atreladas. Estão presentes em todos os momentos e espaços escolares. Não nos esqueçamos da avaliação informal, que costuma influenciar a formal e ocorre o tempo todo (a esse respeito, ver Freitas et al. 2009 e Villas Boas 2017).




			O dicionário Novo Aurélio Século XXI (Nova Fronteira, 1999) esclarece o significado de processo: ato de proceder, de ir por diante; curso, marcha; sucessão de estados ou mudanças; maneira pela qual se realiza uma operação. Assim entendido, o processo de avaliação formativa está em curso enquanto as aprendizagens ocorrem. Convém alertar que se trata de uma conquista pelos próprios estudantes, que não assistem à aula “dada” pelo professor; ao contrário, participam de todas as etapas do trabalho. Se o processo de avaliação formativa for imposto, provavelmente as aprendizagens serão fugazes, passageiras; servirão somente para serem “devolvidas” ao professor por meio de procedimentos de avaliação. Para que o processo de conquista de aprendizagens se efetive, nenhum empecilho pode interrompê-lo: logo que surgem necessidades, elas devem ser atendidas por intermédio de intervenções oferecidas pela escola. Sejamos claros: intervenções pedagógicas são atividades oferecidas a cada estudante ou a grupos deles, assim que se tornam necessárias, para que aprendam o que ainda não aprenderam e possam prosseguir tranquilamente. A avaliação contínua desenvolvida pelo professor, com o auxílio de sua observação, indica aqueles que necessitam dessas intervenções e o momento exato de acontecerem. Em que momentos e lugares ocorrem? Cada contexto é que os apontará: na própria sala de aula, no turno contrário, como atividades realizadas em casa e outras formas apropriadas a cada situação. O importante é que nenhum estudante prossiga a programação curricular deixando lacunas em suas aprendizagens. Se fizermos da avaliação um exercício contínuo, ensina Méndez (2002, p. 17), não há razão para o fracasso, pois alguém chegará a tempo para evitar que “qualquer falha detectada se torne definitiva”. Esse é o verdadeiro papel da escola.




			As contínuas intervenções pedagógicas reconfiguram o trabalho pedagógico. Propiciam sua reorganização a fim de torná-lo atual e articulado às necessidades de todos os estudantes. Uma escola democrática não tem planejamento fixo, mas constantemente adaptado. A avaliação formativa não dispensa essas intervenções.




			Hadji (1994, p. 117) amplia nossa compreensão afirmando que o primeiro objetivo da avaliação formativa é permitir ao estudante saber o que se espera dele para que possa situar-se em função disso. Esse processo requer que o estudante conheça os objetivos de seu trabalho e até participe de sua construção. Como segundo objetivo, o autor acrescenta que essa avaliação se “esforça por fazer um diagnóstico das dificuldades do estudante, a fim de permitir-lhe encontrar-se num duplo sentido: compreender os seus erros e, em função disso, tornar-se capaz de os ultrapassar” (ibidem, p. 123). Portanto, estão presentes a autoavaliação pelo estudante e a avaliação colaborativa entre professor e estudantes.




			Méndez (2002, p. 16) complementa as contribuições de Hadji nos seguintes termos: “A avaliação que aspira a ser formativa deve estar continuamente a serviço da prática, para melhorá-la, e a serviço dos que dela participam e dela se beneficiam (...) deve ser recurso de formação e de aprendizagem”. O autor entende que nessa avaliação tudo se negocia: desde a justificativa da própria avaliação até seu formato e o papel de cada um. Ressalta a importância da negociação dos critérios de avaliação, da transparência de todo o processo e de sua integração ao currículo. É enfático ao afirmar: a avaliação não é um apêndice do ensino. O sentido da negociação dos critérios de avaliação “não é ceder diante dos alunos”, entende Méndez (ibidem), mas construir o processo junto com eles, para que também se sintam responsáveis, o que é aprendizagem. Afinal, com avaliação também se aprende, conclui o autor.




			Tão rico processo de construção de aprendizagens é registrado durante seu percurso pelos estudantes e professores. Tudo isso constitui a avaliação formativa. Novamente, valho-me do dicionário Novo Aurélio – Século XXI, segundo o qual “formativo é o que dá forma a alguma coisa”. Pode-se, então, entender que a avaliação formativa contribui para que o trabalho do estudante adquira a forma desejada, constituída por suas aprendizagens.




			A vocação da avaliação é ser formativa. Temos ouvido professores dizendo que querem praticar essa função da avaliação, mas notas ainda são priorizadas. O que fazer? Pensemos! Na escola comprometida com as aprendizagens não há lugar para classificação, competição, punição e exclusão. Os registros são compostos não apenas por notas/conceitos/menções, mas também por todas as informações recolhidas e construídas ao longo do processo, principalmente por meio da observação atenta do professor. Acrescentem-se as reações dos estudantes, as atividades complementares, as intervenções realizadas etc., que também compõem avaliação. O conjunto de dados coletados ao longo do processo precisa ser incorporado a notas/conceitos/menções, quando requerido. Temos insistido: avaliar é um processo mais amplo. Por exemplo: um estudante pode ficar com média 5,0 após o professor somar o valor atribuído aos diferentes instrumentos utilizados ao longo de um bimestre, mas se considerar os diversos momentos em que acompanhou o estudante, o docente faz uma análise e atribui um valor superior. O processo formativo, desse modo, não se curva à avaliação somativa.




			Assim, a adoção de notas não é um empecilho inicial para a prática da avaliação formativa. Se elas forem drasticamente abolidas, o que será colocado em seu lugar? Pode ser construído em toda a escola um processo em que elas sejam minimizadas e consideradas como decorrência, para que, aos poucos, percam seu lugar de destaque. Bem mais razoável. É uma estratégia a fim de que os professores se sintam confiantes em abraçar essa causa e saibam justificá-la aos pais/responsáveis. Lembremos: a avaliação formativa é um processo de construção coletiva. Não é imposto verticalmente. Aliás, se esse for o desejo, ela deixará de ser formativa. E, para assim ser, não é o caso de se desconstruir tudo o que vinha sendo feito para ter início uma “nova” avaliação. O bom senso, guiado pelo compromisso político de ensinar todos, indica quais componentes desencadearão sua construção, os que virão em seguida e os que ficarão para outros momentos. Uma avaliação da avaliação é bem-vinda. Essa escolha é feita pela equipe de professores, levando em conta seu contexto de trabalho. Por exemplo: um professor pode perceber que, em sua turma, será mais fácil começar fortalecendo a colaboração entre os estudantes. Só isso já dá “pano pra manga”. Outro prefere investir no oferecimento de intervenções pedagógicas para que nenhum estudante fique para trás. Outro, menos confiante, quer aprofundar-se teoricamente e refletir sobre as características de sua turma para decidir com segurança o rumo a tomar. São várias as possibilidades. Contudo, essa é uma tarefa colaborativa de professores e equipe pedagógica porque causará impacto no desenvolvimento de todo o trabalho. Não nos esqueçamos do envolvimento dos pais/responsáveis: eles têm condições de contribuir, e sua parceria dá força às ações escolares.




			Sendo um processo que tem como objetivo as aprendizagens por meio de intervenções pedagógicas, diz-se que a avaliação formativa é para as aprendizagens, porque se movimenta em sua busca, produzindo novas ações e não se contentando com resultados. É incansável e inesgotável. Harlen (2006, p. 104) nos oferece clara distinção entre avaliação para as aprendizagens e avaliação da aprendizagem. A primeira diz respeito à tomada de decisões que afetam o ensino e a aprendizagem imediatamente, enquanto a segunda é usada para registrar e relatar o que foi aprendido no passado. Já ouvimos de alguns professores que essa distinção é um mero jogo de palavras. Será? Não nos parece. O “para” indica o movimento de busca das aprendizagens, enquanto “das” aprendizagens se refere ao balanço de uma dada situação.




			A palavra “formativa”, diz Harlen (ibidem), refere-se à avaliação que promove as aprendizagens usando evidências do que os estudantes aprenderam, em relação ao alcance dos objetivos propostos, para que se planejem os próximos passos e a maneira de atingi-los. Tão grandioso processo de avaliação usa meios diversos. Tudo o que os estudantes produzem e realizam é avaliado. Não há procedimentos/instrumentos específicos para a avaliação formativa. A maneira de usá-los é que faz a diferença, como afirma Hadji (1994, p. 165):




			Não há nenhum instrumento que não pertença à avaliação formativa. (...) a “virtude” formativa não está no instrumento, mas, sim, se assim se pode dizer, no uso que dele fazemos, na utilização das informações graças a ele. O que é formativo é a decisão de uma progressão do aluno e de procurar os meios suscetíveis de agir nesse sentido.




			Tomemos o exemplo da prova, que pode servir tanto à avaliação formativa quanto à somativa. No primeiro caso, não é o único procedimento nem seus resultados serão os mais importantes. Após sua aplicação e correção e imediato retorno de seus resultados aos estudantes, juntamente com eles planejam-se as intervenções e, se necessário, nova prova é aplicada. Nesse caso, não é mantida a primeira nota. Acerta-se com os estudantes como chegar à nota que expresse seu desempenho. Se a escola divulga notas por bimestre ou trimestre, as notas de provas não são as únicas consideradas. Combinadas a outros resultados, expressam o que cada estudante aprendeu no período. Uma saída educativa para esse processo é a participação dos estudantes. Uma das aprendizagens que lhes é útil é a da autoavaliação e avaliação por colegas e dos colegas, dos professores e da escola. Vê-se, então, que a avaliação formativa extrapola a dimensão individual. No entanto, cuidado! A autoavaliação, a avaliação por colegas e dos colegas, dos professores e da escola enriquecem sobremaneira a avaliação formativa quando praticadas de maneira respeitosa e inseridas no trabalho que valorize a colaboração e a participação. Requerem do coordenador das atividades segurança quanto a seus fundamentos. Não é o caso de ninguém se aventurar a introduzi-las sem os estudos necessários.




			A observação é outro recurso enriquecedor, desde que bem compreendida, planejada e registrada. Todos nós observamos os fatos do dia a dia. O professor também faz isso; em seu caso, entretanto, realiza observação sistemática, isto é, planejada, com objetivos. Os registros produzidos podem ser de grande valia para a avaliação de cada estudante e para a reorganização do trabalho pedagógico. Para bem observar, o professor tem objetivos a cumprir. Ele não lança simplesmente o olhar sobre o que os estudantes realizam. Há um foco. Observar todos ao mesmo tempo? Impossível. A cada encontro com a turma, procura olhar mais detidamente alguns, aqueles que chamam sua atenção por algum motivo. Ou observa o desenrolar das atividades por todos e se detém naqueles que chamam sua atenção por determinada razão. As informações coletadas são anotadas o mais rapidamente possível, para que não se percam. Será algo que sobrecarrega o professor? Não, se ele mantiver a rotina de observação constante do progresso dos estudantes, assim como seu registro.




			Quanto mais frequente é o contato entre professor e estudantes, mais possibilidades de avaliação se abrem. Levando em conta cada contexto e cada componente curricular, o professor pode eleger um procedimento avaliativo para ser o carro-chefe do processo. O portfólio se presta bem a isso por oportunizar que a avaliação se expresse de formas diversas. Registros reflexivos são úteis quando o trabalho requer análises e produções de texto. A autoavaliação se articula muito bem a todos os procedimentos/instrumentos. A criatividade do professor e sua competência profissional lhe mostrarão o caminho adequado.




			Por fim, cabe destacar que todas as atividades realizadas são avaliadas na perspectiva da avaliação formativa. Tomemos o exemplo de feiras de ciências ou outras. Geralmente, são atividades que agradam aos estudantes por requererem ação e criatividade. Como avaliar trabalho tão promissor? Simplesmente por meio de uma prova, ao final? Seria frustrante e destruiria tudo o que foi desenvolvido de forma colaborativa. Então, a criatividade do professor e dos estudantes entra em jogo. Trabalho colaborativo exige avaliação também colaborativa. Em conjunto, esses dois sujeitos planejam o processo de avaliação, a maneira de fazer os registros e definem os critérios. Presenciei há pouco tempo uma ação bem ao gosto da avaliação formativa em uma escola de ensino médio. Durante uma feira de ciências, uma comissão formada por professores e estudantes visitou cada estande, fez observações, entrevistou os expositores e preencheu um formulário avaliativo. Ao final, em sala de aula, o grupo (professores e estudantes) apresentou oralmente suas conclusões de forma qualitativa e atribuiu nota a cada equipe, uma exigência da escola. Em atividade como esta, embora a nota fosse desnecessária, observei que, por haver estudantes na comissão, ganharam realce a participação de cada um e o entusiasmo com que as atividades foram realizadas. A nota funcionou como mera decorrência e a avaliação formativa foi assegurada.
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